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ATA DO JÚRI – ANÁLISE DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
 

Aos doze dias do mês de junho de dois mil e vinte e três, decorrido o prazo previsto no n.º 1 do artigo 50º 
do Código dos Contratos Públicos, - primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas-, 
reuniu o júri designado para o procedimento de Concurso Público identificado em epígrafe, nomeado por 
despacho da Sra. Vereadora Dra. Maria de Fátima Neto da Silva, datado de trinta e um de maio de dois 
mil e vinte e três, composto por Dr. José da Silva Gregório, na qualidade de 1º Membro Efetivo-Presidente, 
Dra. Maria do Carmo Ferreira e Cátia Lucas, na qualidade de 2º e 3º Membros efetivos, respetivamente, 
a fim analisar e prestar os esclarecimentos solicitados pelos interessados. 
Iniciada a reunião verificou-se que foi apresentado o seguinte pedido de esclarecimentos, que após 
análise, deliberou o júri, por unanimidade, esclarecer que: 
 
Entidade: PREVIMED, LDA. 
Questão:  
“1) Na Cláusula 17.ª - Condições de pagamento, ponto 1 - As quantias devidas pela entidade adjudicante 
serão pagas no prazo de 30 dias após a receção das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas 
após o mês a que respeitam e desde que se mostrem executadas as atividades respetivas. 
Verificamos que, contrariamente ao que está previsto legalmente e, de acordo com as recomendações da 
DGS, a faturação dos serviços médico obrigatório não pode ser efetuado por ato médico realizado, uma 
vez que, trata-se de uma má prática de Medicina do Trabalho e não respeita o compromisso expresso no 
manual de procedimentos depositado na DGS. Assim, questionamos V.ªs Ex.ªs se trata-se de um erro, 
podendo a Previmed assumir que a faturação é por avença fixa mensal?” 
 
Resposta: 
O concorrente deverá apresentar o valor mensal da prestação relativa à saúde no trabalho (o qual não 
inclui Iva, devendo ser indicada a taxa aplicável) e o valor mensal da prestação relativa à segurança no 
trabalho (o qual não inclui Iva, devendo ser indicada a taxa aplicável).  

A faturação será fixa mensal, resultando do somatório dos valores acima indicados. 
 
Questão:  
“2) Na Cláusula 2.ª - Objeto contratual, no Ponto 2 - O objeto do contrato será realizado em 18 Edifícios 
Municipais, listados no anexo II. No anexo II contabilizamos 14 edifícios, questionamos em quantos 
edifícios será realizado o objeto do contrato, 18 ou 14?” 
 
Resposta: 
A prestação de serviços será realizada em 18 edifícios municipais.   
O Agrupamento de Escolas Professora Piedade Matoso é composto por 5 edifícios, conforme indicado no 
anexo II (sede do Agrupamento, EB1 de Rogil, Jardim de Infância de Rogil, EB1 de Odeceixe e Jardim de 
Infância de Odeceixe). 
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Questão:  
“3) Na Cláusula 9.ª - Obrigações do prestador de serviços, Ponto 2, alínea d), solicitamos uma descrição 
dos equipamentos e condições existentes nos gabinetes de enfermagem e médico, nomeadamente a 
possibilidade de ligação à Internet existentes nas instalações do Município?” 
 
Resposta: 
O município dispõe de dois gabinetes, no edifício do Pavilhão Desportivo. 
Um dos gabinetes está equipado com secretária, armário, cadeiras, marquesa e casa de banho; sendo que 
o outro está equipado apenas com secretária e cadeiras.  
No edifício indicado existe ligação à internet. 
  
Questão:  
“4) Na Cláusula 28.ª - Disposições gerais, Ponto 1, alínea d), podemos considera 14 horas/mês para o 
médico do trabalho e o mesmo número de horas para o enfermeiro de trabalho?” 
 
Resposta: 
Sim. 
 
Questão:  
“5) Na Cláusula 29.ª - Requisitos gerais, Ponto 3 - exames complementares de diagnóstico, onde está 
prevista a realização das análises clínicas, nas instalações do cliente ou em posto de colheita próximo?” 
 
Resposta: 
A realização das análises clínicas, aplica-se o disposto nas alíneas do ponto 3 da cláusula 29.ª do Caderno 
de Encargos. 
 
Questão:  
“6) Na Cláusula 36.ª - Vigilância da saúde dos trabalhadores, Ponto 7, quantos exames periódicos e 
quantos exames ocasionais estão previstos para realizar durante a vigência do contrato?” 
 
Resposta: 
 Conforme indicado no anexo I, o prestador deverá realizar 260 exames periódicos. Relativamente aos 
exames ocasionais, não é possível indicar um número, porque resulta do indicado na alínea c) do ponto 7 
do Caderno de Encargos.  
 
 Questão:  
“7) Podemos considerar 23 exames de admissão?” 
 
Resposta: 
Sim. 
 
Questão:  
“8) Na Cláusula 38.ª - Perfil dos exames complementares de diagnóstico, Ponto 2,2, qual o número previsto 
de exames de audiometria?” 
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Resposta: 
Conforme indicado no ponto 3 da cláusula 38.ª do Caderno de Encargos “Caberá ao Médico do Trabalho 
e à Técnica de Segurança no Trabalho identificar e determinar, no prazo de 60 dias após a celebração do 
contrato, quais os trabalhadores que devem realizar os exames complementares de diagnóstico referidos 
nos pontos 2.2, 2.3, 2.5 e 2.6 em função do respetivo posto de trabalho, características pessoais, categoria 
profissional e fatores de sujeição ao risco, bem como, das atividades por si desempenhadas, devendo o 
adjudicatário remeter à entidade adjudicante e ao respetivo Médico do Trabalho, a indicação nominal, de 
quais os trabalhadores que deverão ser submetidos à realização dos referidos exames complementares.“ 
 
Questão:  
“9) No Ponto 2,3, qual o número previsto de exames de?” 
 
Resposta: 
Conforme indicado no ponto 3 da cláusula 38.ª do Caderno de Encargos “Caberá ao Médico do Trabalho 
e à Técnica de Segurança no Trabalho identificar e determinar, no prazo de 60 dias após a celebração do 
contrato, quais os trabalhadores que devem realizar os exames complementares de diagnóstico referidos 
nos pontos 2.2, 2.3, 2.5 e 2.6 em função do respetivo posto de trabalho, características pessoais, categoria 
profissional e fatores de sujeição ao risco, bem como, das atividades por si desempenhadas, devendo o 
adjudicatário remeter à entidade adjudicante e ao respetivo Médico do Trabalho, a indicação nominal, de 
quais os trabalhadores que deverão ser submetidos à realização dos referidos exames complementares.“ 
 
 
Questão:  
“10) No Ponto 2,4, podemos considera 114 avaliações de acuidade visual?” 
 
Resposta: 
Sim. 
 
Questão:  
“11) No Ponto 2,5, podemos considerar 49 exames de Coprocultura e Exsudo nasal e faríngeo a realizar?” 
 
Resposta: 
Sim. 
 
Questão:  
“12) Quantos exames preveem realizar da alínea a) e b) do Ponto 2.6, Cláusula 38.ª?” 
 
Resposta: 
Conforme indicado no ponto 3 da cláusula 38.ª do Caderno de Encargos “Caberá ao Médico do Trabalho 
e à Técnica de Segurança no Trabalho identificar e determinar, no prazo de 60 dias após a celebração do 
contrato, quais os trabalhadores que devem realizar os exames complementares de diagnóstico referidos 
nos pontos 2.2, 2.3, 2.5 e 2.6 em função do respetivo posto de trabalho, características pessoais, categoria 
profissional e fatores de sujeição ao risco, bem como, das atividades por si desempenhadas, devendo o 
adjudicatário remeter à entidade adjudicante e ao respetivo Médico do Trabalho, a indicação nominal, de 
quais os trabalhadores que deverão ser submetidos à realização dos referidos exames complementares.“ 
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Questão:  
“13) Quantos testes de alcoolémia estão previstos realizar?” 
 
Resposta: 
Não é previsível, contudo o adjudicatário fica obrigado à sua realização se solicitado. 
 
Questão:  
“14) Quantos registos de acidentes de Trabalho tem anualmente? e quantas participações de doenças 
profissionais?” 
 
Resposta: 
Acidentes de trabalho 
Ano 2022: 4 
Doenças profissionais 
Ano 2022: 0  
 
Questão:  
“15) Podemos considerar a realização de 6 ações de formação no decorrer da vigência do contrato” 
 
Resposta: 
Sim. 
 
E nada mais havendo a tratar, o Presidente do Júri deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a 
presente ata em quatro páginas, que vai ser assinada pelos elementos intervenientes, após o que será 
disponibilizada na plataforma de contratação pública. 
 

O Júri, 
1º Membro efetivo (Presidente) 

 
 
 
 

  
2º Membro efetivo 

 
 
 
 
 
 

3º Membro efetivo 
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